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CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS
EM LUZIMANGUES
1. INTRODUÇÃO
1.1. Objetivo
O presente Projeto Básico tem como objetivo reunir e organizar os elementos técnicos, especificações, condições e requisitos necessários à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS EM LUZIMANGUES, MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL - TO, definindo a etapa prioritária a ser licitada e os parâmetros de execução, controle, medição, recebimento e entrega funcional do empreendimento.
O presente Projeto Básico integra os projetos arquitetônico e complementares, o memorial descritivo, a memória de cálculo, a planilha orçamentária detalhada, as composições de custos, o cronograma físico-financeiro, o BDI, as ARTs e RRTs, o licenciamento ambiental.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A contratação será processada sob a Lei Federal nº 14.133/2021 e observará: a regulamentação municipal de contratações públicas vigente no Município de Porto Nacional; as regras do Convênio/TransfereGov nº 961711/2024; as condições formalizadas pela concedente ou mandatária nos autos do processo; e as normas técnicas expressamente adotadas nos projetos, memoriais e especificações do empreendimento. Também serão observados os princípios do planejamento, motivação, eficiência, economicidade, competitividade, transparência, segregação de funções e desenvolvimento sustentável.
Por se tratar de obra de engenharia, a solução deverá ser suficientemente definida pelo Projeto Básico e pelas peças técnicas que o integram, permitindo a avaliação do custo, a definição dos métodos e prazos de execução, o tratamento dos impactos ambientais e a caracterização adequada do objeto a ser licitado.
2.1. Da inversão de fases
Será adotada a inversão de fases prevista no art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, de modo que a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas/lances e de julgamento. A medida deverá constar expressamente do edital e estar amparada por motivação formal no processo.
A opção decorre do porte, do valor e da multidisciplinaridade do empreendimento, envolvendo edificações, estruturas, coberturas, pavimentação, drenagem, instalações elétricas e hidrossanitárias. As exigências de habilitação deverão permanecer necessárias, proporcionais e relacionadas ao objeto, sem restrição indevida à competitividade.
2.2. Instrumento de transferência e documentos de referência
A contratação está vinculada ao Convênio/TransfereGov nº 961711/2024, Ministério do Turismo, Operação nº 1094740-84. Integram o processo o Plano de Trabalho aprovado, suas reprogramações formalizadas e a correspondência entre objeto, metas, etapas, valores e cronograma, em consonância com este Projeto Básico.
3. METODOLOGIA
Este Projeto Básico foi estruturado com base nos levantamentos, projetos, memoriais, planilha orçamentária e documentos técnicos. Os quantitativos são vinculados aos projetos e demonstrados em memória de cálculo, mantendo rastreabilidade entre desenho, especificação, unidade, composição e item orçamentário.
A formação do orçamento utiliza as bases referenciais, composições e cotações indicadas na planilha detalhada, com data-base maio de 2026, regime não desonerado e aplicação dos percentuais de BDI adotados. A estrutura orçamentária considera códigos, unidades, quantitativos, preços, encargos, incidências tributárias, arredondamentos e critérios de BDI.
4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA
4.1. Natureza do objeto
O objeto consiste na construção de empreendimento público de engenharia, com execução integrada de edificações, estruturas, pavimentação, drenagem, instalações, cercamento, áreas de apoio e sistemas complementares necessários ao funcionamento inicial do Parque de Exposições Agropecuárias em Luzimangues.
4.2. Demanda planejada
A contratação está vinculada ao planejamento municipal e ao Convênio nº 961711/2024. No exercício de 2026, constam no processo informações da Ação/Projeto 1045 - Construção de Equipamentos Públicos. 
4.3. Racionalização administrativa
A execução em lote único é justificada pela integração técnica e operacional das estruturas e sistemas, favorecendo a coordenação entre disciplinas, o controle de interfaces, a padronização, a fiscalização e a responsabilização pela entrega funcional do empreendimento.
4.4. Possibilidade de adesão por outras unidades
Não se aplica a utilização do objeto como contratação genérica para adesão por outras unidades, por se tratar de obra específica, com local, projetos, orçamento e escopo próprios.
4.5. Economicidade e continuidade do empreendimento
A contratação pretende assegurar aplicação eficiente dos recursos vinculados, reduzir riscos de paralisação e permitir que a Administração receba um conjunto funcional, seguro e compatível com as metas do instrumento de transferência. A não contratação ou a execução descoordenada poderá exigir reprogramações e comprometer os benefícios previstos.
5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá assegurar a execução integral, segura, eficiente e tecnicamente adequada do objeto, em conformidade com os projetos, memoriais, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, bem como com as normas técnicas expressamente adotadas nesses documentos. Os requisitos deste item estabelecem as condições mínimas de capacidade técnica, execução, controle, segurança, sustentabilidade, garantia e entrega funcional do empreendimento.
5.1. Requisitos de qualificação técnica e profissional
A licitante deverá comprovar capacidade técnica compatível com a natureza, o porte e a complexidade da obra, observando-se, no mínimo, os seguintes requisitos:
a) para atividades de engenharia, registro ativo da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da jurisdição de sua sede. A licitante sediada fora do Estado do Tocantins deverá comprovar a regularidade necessária para atuação no Estado perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - CREA-TO, sempre que o procedimento de visto ou registro for exigido pelo Sistema CONFEA/CREA;
b) para serviços de arquitetura e urbanismo identificados nos projetos ou memoriais e assumidos pela contratada, registro ativo da pessoa jurídica no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da Unidade Federativa de origem, com situação regular no sistema do CAU para atuação no Estado do Tocantins;
c) indicação de responsável técnico legalmente habilitado para cada disciplina necessária à execução, sendo os engenheiros registrados no CREA e os arquitetos e urbanistas registrados no CAU, conforme suas atribuições profissionais;
d) apresentação das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART, registradas no CREA, para os serviços de engenharia efetivamente assumidos, e dos Registros de Responsabilidade Técnica - RRT, registrados no CAU, para os serviços de arquitetura e urbanismo efetivamente assumidos. Os registros correspondentes à execução deverão ser formalizados antes do início dos respectivos serviços e mantidos disponíveis à fiscalização;
e) comprovação de experiência anterior compatível com as parcelas de maior relevância técnica e econômica expressamente identificadas no item 24 deste Projeto Básico e reproduzidas no instrumento convocatório;
f) manutenção, durante toda a execução contratual, dos responsáveis técnicos indicados e dos profissionais necessários às disciplinas correspondentes às frentes de serviço em execução;
g) substituição de responsável técnico somente mediante justificativa e aprovação prévia da Administração, por profissional com experiência equivalente ou superior e com registro regular no respectivo conselho profissional: CREA, para engenheiros, ou CAU, para arquitetos e urbanistas.
5.2. Requisitos para execução dos serviços
A execução deverá observar rigorosamente os projetos, memoriais, especificações, métodos construtivos, quantitativos e critérios técnicos constantes dos documentos técnicos. A contratada deverá:
a) empregar materiais novos, adequados à finalidade, de qualidade comprovada e compatíveis com as especificações técnicas;
b) utilizar mão de obra qualificada e em quantidade suficiente para atendimento ao cronograma físico-financeiro;
c) disponibilizar máquinas, equipamentos, ferramentas e recursos necessários ao desenvolvimento das frentes de serviço;
d) executar os serviços de acordo com as boas práticas de engenharia e arquitetura e com as normas técnicas expressamente indicadas nos projetos, memoriais e especificações do empreendimento;
e) realizar os controles tecnológicos, ensaios, testes e verificações previstos nos projetos, memoriais, especificações técnicas e critérios de aceitação adotados para cada serviço;
f) manter a rastreabilidade dos materiais incorporados à obra e dos serviços sujeitos a medição, ensaio, certificação, garantia ou inspeção;
g) proteger os serviços executados, equipamentos, instalações e áreas do empreendimento até o recebimento;
h) corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, serviços executados em desacordo com os projetos, especificações ou determinações da fiscalização.
Nenhuma alteração de solução técnica, material, método construtivo ou quantitativo poderá ser executada sem autorização formal da Administração e, quando envolver responsabilidade técnica, sem a correspondente ART perante o CREA ou RRT perante o CAU, conforme a disciplina afetada.
5.3. Controle, registro e rastreabilidade da execução
A execução deverá ser permanentemente documentada, de forma a permitir o acompanhamento, a medição, a fiscalização e a posterior verificação dos serviços realizados. A contratada deverá manter os seguintes registros sempre que correspondentes aos serviços efetivamente executados:
a) Diário de Obra atualizado;
b) registros fotográficos;
c) registros de inspeções e liberações de etapas;
d) ARTs emitidas perante o CREA e RRTs emitidos perante o CAU, correspondentes aos serviços e responsabilidades técnicas efetivamente assumidos;
e) ordens de serviço, notificações, registros de não conformidade, termos ou registros de inspeção e comprovantes de correção emitidos ou produzidos durante a fiscalização.
Os registros deverão permitir a correlação entre o serviço executado, sua localização, quantidade, período de execução, responsável técnico e respectiva medição.
5.4. Segurança do trabalho e organização do canteiro
A contratada será responsável pela implantação e manutenção das condições de segurança necessárias à execução da obra, observando a legislação trabalhista e os requisitos de segurança e saúde ocupacional incidentes sobre as atividades executadas, inclusive aqueles relativos a EPI, EPC, instalações elétricas, máquinas e equipamentos, organização do canteiro e trabalho em altura. Deverão ser assegurados:
a) fornecimento e utilização de Equipamentos de Proteção Individual - EPI;
b) instalação e manutenção dos Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC;
c) isolamento e sinalização das áreas de risco;
d) controle de acesso ao canteiro;
e) organização e limpeza das frentes de serviço;
f) adoção de medidas preventivas contra acidentes;
g) treinamento dos trabalhadores conforme as atividades executadas.
5.5. Regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista
A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições comprovadas na habilitação, incluindo regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, regularidade perante o FGTS e a Justiça do Trabalho, qualificação econômico-financeira e regularidade dos registros profissionais no CREA e/ou CAU correspondentes aos serviços sob sua responsabilidade. A Administração poderá verificar essas condições durante a execução contratual.
5.6. Subcontratação
Será admitida a subcontratação parcial de serviços especializados ou acessórios, desde que previamente autorizada pela Administração e limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual.
a) fica vedada a subcontratação integral do objeto;
b) fica vedada a transferência integral das responsabilidades assumidas pela contratada;
c) fica vedada a subcontratação integral das parcelas utilizadas pela própria licitante para comprovação de sua qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional.
A autorização de subcontratação não transfere à subcontratada qualquer vínculo contratual direto com a Administração. A contratada permanecerá integralmente responsável pela qualidade, segurança, prazos, encargos e perfeita execução dos serviços subcontratados.
5.7. Gestão ambiental, resíduos e sustentabilidade
A execução deverá observar medidas de prevenção, controle e mitigação dos impactos ambientais decorrentes da obra. A contratada deverá:
a) elaborar, implementar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC da obra;
b) promover a segregação, acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos;
c) manter os comprovantes de transporte e destinação;
d) controlar a geração de poeira e ruído;
e) adotar medidas de prevenção de erosão e carreamento de sedimentos;
f) utilizar somente áreas regularizadas para empréstimo, bota-fora e destinação de resíduos;
g) prevenir contaminações do solo e dos recursos hídricos;
h) racionalizar o consumo de água, energia e materiais;
i) recuperar as áreas afetadas pela execução da obra.
5.8. Garantia contratual
Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nas modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. A garantia deverá permanecer válida até o recebimento definitivo e o cumprimento das obrigações contratuais abrangidas por ela, sendo liberada ou restituída na forma definida no contrato e na Lei nº 14.133/2021.
5.9. Visita técnica e conhecimento das condições locais
A visita técnica ao local da obra será facultativa. A licitante que não realizar a visita deverá apresentar declaração de que conhece a localização, os acessos, as condições físicas visíveis do terreno e do entorno, as condições de implantação e a logística necessária à mobilização e à execução do objeto. A ausência de visita técnica não poderá ser utilizada posteriormente como fundamento para alegação de desconhecimento dessas condições.
5.10. Requisito de entrega funcional
A contratada deverá entregar o empreendimento integralmente executado dentro do escopo contratado, em condições de segurança, funcionamento e utilização. A entrega deverá ser acompanhada, conforme os serviços efetivamente executados, do Diário de Obra, relatórios e registros finais, resultados de ensaios e testes, projetos como construído (as built), manuais, garantias e certificados, licenças e autorizações sob responsabilidade da contratada, ARTs registradas no CREA para os serviços de engenharia e RRTs registrados no CAU para os serviços de arquitetura e urbanismo. A execução somente será considerada concluída após a conferência desses documentos e a realização dos procedimentos de recebimento previstos neste Projeto Básico e no contrato.
6. RESULTADO ESPERADO E OBJETIVOS
6.1. Melhoria da infraestrutura pública
A execução deverá resultar em complexo público funcional, seguro, acessível e apto ao funcionamento inicial de feiras, exposições e eventos agropecuários, com edificações, áreas de apoio, circulação, pavimentação, drenagem e instalações devidamente testadas e documentadas.
6.2. Desenvolvimento econômico e social
O empreendimento busca oferecer infraestrutura adequada para produtores, expositores, comerciantes, prestadores de serviços e usuários, criando condições para realização organizada de eventos e atividades de interesse público.
6.3. Segurança, acessibilidade e funcionalidade
As soluções deverão priorizar durabilidade, segurança, acessibilidade, manutenção viável, facilidade de inspeção e disponibilidade de reposição, reduzindo riscos de falhas e custos de operação ao longo do ciclo de vida do objeto.
6.4. Do objeto
Contratação de empresa especializada para executar a construção do Parque de Exposições Agropecuárias em Luzimangues, Município de Porto Nacional - TO, incluindo mão de obra, materiais, equipamentos, instalações provisórias, transporte, controle de qualidade, testes, limpeza, documentação e entrega funcional das estruturas previstas nos projetos e no orçamento integrantes deste Projeto Básico.
6.5. Local de execução
A execução ocorrerá no Distrito de Luzimangues, Porto Nacional - TO, na área identificada no processo e detalhada no item 9 deste Projeto Básico.
7. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO
7.1. Definição da modalidade
A contratação será realizada por Concorrência, na forma eletrônica, por se tratar de obra de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, e do art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Os serviços que compõem o empreendimento possuem especificações, padrões de desempenho e critérios de qualidade objetivamente definidos neste Projeto Básico, nos projetos, memoriais, planilha orçamentária e demais anexos da contratação.
7.2. Modelo de contratação e regime de execução
O regime de execução será a empreitada por preço global, mediante contratação da execução da obra por preço certo e total, nos termos do art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução das etapas do Cronograma Físico-Financeiro - CFF e ao cumprimento dos eventos definidos na Planilha de Levantamento de Eventos - PLE, em conformidade com o art. 46, § 9º, da Lei nº 14.133/2021. Não será adotada, para fins de remuneração, sistemática baseada exclusivamente em quantidades unitárias isoladamente executadas. A adjudicação será em lote único, em razão da integração técnica e operacional das estruturas, instalações e demais sistemas do empreendimento.
7.3. Critério de julgamento
O critério de julgamento será o menor preço global, observado o orçamento de referência, os preços unitários máximos, a exequibilidade da proposta e os critérios previstos no edital.
7.4. Inversão de fases
A habilitação antecederá a apresentação de propostas/lances e o julgamento, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. O instrumento convocatório observará integralmente essa sequência.
8. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO
A contratação integra o planejamento municipal de infraestrutura e a execução do Convênio/TransfereGov nº 961711/2024, vinculando-se ao Projeto/Atividade 1045 - Construção de Equipamentos Públicos e aos instrumentos PPA, LDO, LOA e QDD.
9. DO LOCAL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	Elemento
	Identificação

	Município
	Porto Nacional - TO

	Distrito
	Luzimangues

	Endereço
	Avenida 02 - Estrada Vicinal, Distrito de Luzimangues, Porto Nacional - TO

	Coordenadas
	Latitude -10.166596 / Longitude -48.475871; referência: 10°09'59,75"S / 48°28'33,13"W

	Imóvel
	Área 04, Lote 334, Parte do Lote 38 (Remanescente), Loteamento Porteira

	Matrícula
	nº 2.518 - área informada de 13,5611 ha

	Licenciamento ambiental
	Licença Prévia - LP nº 63/2024



10. DO CUSTO ESTIMADO DA OBRA
	Parâmetro
	Informação

	Valor estimado da contratação
	R$ 9.675.174,63

	Data-base
	Maio de 2026

	Regime de encargos
	Não desonerado

	BDI principal
	25,00%

	BDI diferenciado
	14,45%

	Repasse do Convênio
	R$ 9.575.174,63

	Contrapartida municipal
	R$ 100.000,00



11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Elemento
	Informação

	Exercício
	2026

	Projeto/Atividade
	1045 - PPA-P-Construção de Equipamentos Públicos

	Natureza da despesa
	449051 - Obras e Instalações

	Ficha
	20264487

	Fonte
	17000000000071 - Outras Transferências de Convênios ou Contratos de Repasse da União

	Convênio
	961711/2024 - Construção do Parque de Exposições em Luzimangues



12. DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS
12.1. Quadro macro-orçamentário
	Item
	Macroetapa
	Valor

	1.1
	Serviços preliminares
	R$ 28.763,76

	1.2
	Construção do muro
	R$ 758.332,60

	1.3
	Estrutura de concreto armado
	R$ 866.820,33

	1.4
	Vedação
	R$ 604.295,90

	1.5
	Esquadrias
	R$ 362.872,40

	1.6
	Revestimentos
	R$ 613.993,76

	1.7
	Sistema de piso
	R$ 509.767,57

	1.8
	Cobertura
	R$ 1.416.980,22

	1.9
	Pintura
	R$ 300.014,80

	1.10
	Elétrico das edificações
	R$ 265.705,86

	1.11
	Pavimentação
	R$ 1.733.892,75

	1.12
	Serviços complementares discriminados na Planilha Orçamentária Detalhada 
	R$ 33.419,46

	1.13
	Cercamento
	R$ 50.003,17

	1.14
	Calçadas e meio-fio
	R$ 809.180,01

	1.15
	Hidráulico, sanitário e pluvial geral
	R$ 662.147,81

	1.16
	Elétrico geral
	R$ 539.193,16

	1.17
	Administração local
	R$ 119.791,07

	
	TOTAL
	R$ 9.675.174,63



13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
13.1. Prazo de execução
O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme o cronograma físico-financeiro integrante deste Projeto Básico e a vigência do Convênio nº 961711/2024.
13.2. Vigência contratual
A vigência contratual é de 14 (quatorze) meses, contados da assinatura do contrato, abrangendo o período de execução e os procedimentos de recebimento, respeitados o prazo de vigência do Convênio/TransfereGov nº 961711/2024 e as disposições da Lei nº 14.133/2021 sobre duração contratual.
14. DO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
14.1. Responsabilidade integral
A contratada será responsável pelo fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, transporte, instalações provisórias, mobilização e desmobilização, sinalização, proteção, limpeza, administração do canteiro e controle de qualidade necessários à execução completa do objeto, nos limites da planilha orçamentária, dos projetos e das obrigações contratuais.
14.2. Qualidade dos materiais
Os materiais deverão ser novos e os equipamentos deverão apresentar qualidade e boas condições de uso, sendo adequados à finalidade, rastreáveis e compatíveis com as especificações. A fiscalização poderá exigir fichas técnicas, catálogos, certificados, laudos, notas fiscais de origem e amostras ou protótipos sempre que o projeto, o memorial, a especificação técnica ou o critério de aceitação do serviço exigir comprovação documental ou avaliação prévia do material ou equipamento.
14.3. Qualificação da mão de obra
A equipe deverá ser suficiente e tecnicamente qualificada para as frentes de serviço, com os treinamentos exigidos para as atividades desempenhadas e, para os profissionais responsáveis por serviços técnicos regulamentados, com registro profissional e ART perante o CREA ou RRT perante o CAU, conforme a profissão e o serviço assumido.
14.4. Licenças e regularizações operacionais
Caberá à contratada obter e manter válidos os registros, autorizações e licenças vinculados às atividades sob sua execução, especialmente aqueles relacionados ao canteiro, equipamentos, transporte e destinação de resíduos, áreas de empréstimo ou bota-fora e instalações provisórias. A Licença Prévia - LP nº 63/2024 integra a documentação ambiental do empreendimento e deverá ser observada durante a execução.
15. DAS CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
15.1. Medição dos serviços
A medição da execução será realizada por eventos, com base na Planilha de Levantamento de Eventos – PLE, vinculada ao Cronograma Físico-Financeiro – CFF e à Planilha Orçamentária integrante deste Projeto Básico.
Para fins de medição e pagamento, serão considerados exclusivamente os eventos previstos na PLE que tenham sido efetivamente executados, concluídos, conferidos e aceitos pela fiscalização, de acordo com os projetos, memoriais, especificações técnicas, critérios de qualidade e demais documentos contratuais.
O processamento das medições poderá ocorrer em periodicidade mensal, considerando os eventos concluídos no respectivo período.
Cada medição deverá ser instruída, no mínimo, com:
a) Planilha de Levantamento de Eventos – PLE atualizada, com identificação dos eventos objeto da medição;
b) Cronograma Físico-Financeiro – CFF atualizado;
c) relatório de medição elaborado pela fiscalização, com identificação dos eventos concluídos e aceitos;
d) relatório fotográfico suficiente para demonstrar a execução física dos eventos;
e) Diário de Obra correspondente ao período;
f) resultados de ensaios, testes e controles tecnológicos exigidos para os serviços integrantes dos eventos medidos;
g) registros de inspeção e liberação dos serviços que ficarão ocultos ou sujeitos a recobrimento;
h) demais documentos técnicos diretamente relacionados à comprovação da conclusão do evento.
Os serviços ou quantitativos executados isoladamente não gerarão direito autônomo a medição ou pagamento enquanto não integrarem evento concluído e aceito, conforme definido na PLE.
Não serão medidos eventos incompletos, rejeitados, executados em desacordo com os documentos técnicos ou sem a documentação necessária à comprovação de sua conclusão.
Eventuais alterações da PLE ou do Cronograma Físico-Financeiro somente poderão ocorrer mediante justificativa técnica, aprovação formal da Administração e observância das regras do Convênio/TransfereGov nº 961711/2024 e da legislação aplicável.
15.2. Condições de pagamento
O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, aprovação da medição e apresentação de nota fiscal válida, observados o prazo contratual, a ordem cronológica, a disponibilidade financeira e as regras da conta vinculada ao instrumento de transferência. Serão efetuadas as retenções legalmente devidas, e o pagamento não representará aceitação definitiva do objeto.
16. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
16.1. Responsáveis pela fiscalização
A Administração designará, por ato formal, gestor, fiscal técnico, fiscal administrativo e respectivos substitutos. A fiscalização será sistemática e documentada, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem transferência à Administração da responsabilidade pela execução do objeto.
16.2. Atribuições essenciais
• acompanhar cronograma, frentes de serviço, equipe, materiais e qualidade;
• conferir quantidades, memórias, ensaios, diário de obra, relatórios e documentação;
• emitir ordens, notificações e registros de não conformidade e exigir correções;
• atestar medições e documentos, observando a segregação de funções;
• avaliar alterações, impactos de prazo, riscos e necessidade de providências formais;
• manter arquivo eletrônico e registros necessários ao acompanhamento do Convênio e dos órgãos de controle.
16.3. Diário de obra
O Diário de Obra deverá registrar diariamente pessoal, equipamentos, clima, serviços, ocorrências, instruções, visitas, ensaios, paralisações e fatos relevantes capazes de influenciar prazo, custo ou qualidade.
17. DA PUBLICIDADE
Os atos da contratação deverão observar as exigências de publicidade e transparência previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo a divulgação dos atos sujeitos à publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
18. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
As alterações quantitativas ou qualitativas, prorrogações, reprogramações, ajustes de cronograma ou outras modificações somente poderão ocorrer nas hipóteses admitidas em lei e mediante justificativa, análise técnica, disponibilidade orçamentária, formalização e atualização coordenada das peças afetadas.
Nenhuma alteração poderá descaracterizar o objeto, transferir risco de projeto não resolvido ao contratado ou criar serviço sem projeto, orçamento e autorização formal. Quando a alteração modificar objeto, metas, etapas, valores, prazo ou cronograma do Convênio/TransfereGov nº 961711/2024, a modificação deverá ser compatibilizada com o Plano de Trabalho e submetida à concedente ou mandatária antes de sua implementação, sempre que o instrumento de transferência exigir essa aprovação.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O descumprimento das cláusulas contratuais, especificações, prazos e obrigações assumidas pela contratada poderá ensejar a aplicação de sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. A aplicação das penalidades observará o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 155 a 157 da Lei nº 14.133/2021. As sanções administrativas previstas são:
Advertência: aplicada nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual.
· Multa: Proporcional ao dano causado ou ao valor do contrato, conforme previsto no edital e contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
· Impedimento de licitar e contratar: Declaração que impede o licitante ou contratado de participar de novas licitações e de contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no âmbito de determinado ente federativo.
· Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Penalidade mais grave, que impede o licitante ou contratado de licitar ou contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
A definição da sanção e de sua intensidade considerará a natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias do caso, eventual reincidência e os prejuízos efetivamente causados à Administração.
20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
20.1. Obrigações da Administração
• disponibilizar os documentos, projetos e a área nas condições formalmente definidas;
• designar gestores e fiscais e prestar os esclarecimentos solicitados pela contratada nos prazos definidos no contrato ou em solicitação formal da fiscalização;
• analisar planos, amostras, medições e solicitações, emitindo decisões por meio formal;
• acompanhar o Convênio, liberações, aprovações e exigências da concedente ou mandatária;
• efetuar os pagamentos devidos após a liquidação regular;
• realizar os recebimentos, aplicar medidas corretivas e manter arquivo completo da contratação.
20.2. Obrigações da contratada
• executar integralmente o objeto conforme contrato, projetos, especificações, orçamento, cronograma e documentos deste Projeto Básico;
• manter os responsáveis técnicos indicados e equipe dimensionada de forma compatível com as frentes de serviço e o cronograma físico-financeiro;
• fornecer materiais, equipamentos, ferramentas, transporte, mão de obra e administração;
• cumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e de segurança;
• permitir acesso da fiscalização, concedente, mandatária e órgãos de controle;
• manter documentação, Diário de Obra, relatórios, ensaios e rastreabilidade;
• corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, serviços rejeitados ou defeituosos;
• comunicar imediatamente acidentes, interferências, erros percebidos, não conformidades e ocorrências com potencial de afetar o escopo, o prazo, o custo, a segurança ou a qualidade da obra;
• entregar os projetos como construído (as built), manuais, garantias, certificados, licenças e autorizações sob sua responsabilidade, ARTs/RRTs de execução e documentação final necessária ao recebimento do objeto.
21. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
A extinção do contrato observará as hipóteses, procedimentos e efeitos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, sem prejuízo da execução da garantia, apuração de danos, retenção de créditos e adoção das medidas necessárias à continuidade do objeto.
A eventual extinção deverá ser formalmente motivada e observar o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no contrato, assegurando contraditório e ampla defesa nas hipóteses em que houver decisão desfavorável ou aplicação de sanção à contratada. Deverão ser preservados os registros técnicos, medições, materiais, serviços executados e documentos necessários à proteção do interesse público e à continuidade do objeto.
22. REAJUSTE
O reajuste observará o interregno mínimo legal contado da data-base do orçamento estimado, maio de 2026, e utilizará o INCC-DI/FGV - Índice Nacional de Custo da Construção, Disponibilidade Interna, divulgado pela Fundação Getulio Vargas, observadas as regras do instrumento de transferência e do contrato.
Pedidos de recomposição extraordinária ou de reequilíbrio econômico-financeiro deverão demonstrar o evento superveniente, seus efeitos, o nexo causal e o impacto efetivo sobre os custos da contratação, mediante memória de cálculo e documentos contemporâneos ao evento que comprovem o fato gerador e seus efeitos econômicos, observada a matriz de riscos do contrato.
23. HABILITAÇÃO
23.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E PROFISSIONAL
23.1.1. A qualificação técnica deverá ser demonstrada pelos seguintes documentos:
a) Para atividades de engenharia: Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da jurisdição da sede da licitante. O respectivo comprovante de visto ou regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - CREA-TO. Para serviços de arquitetura e urbanismo assumidos pela licitante: Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da Unidade Federativa de origem.
b) [bookmark: _GoBack]Certidão de Registro do responsável técnico: expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA para engenheiros, com a regularidade necessária perante o CREA quando o profissional atuar no Estado do Tocantins; ou expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU para arquitetos e urbanistas, de acordo com a disciplina técnica assumida.
c) Atestado de Visita expedido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Habitação, por servidor formalmente designado, para as licitantes que realizarem a vistoria, comprovando a visita ao local da obra por representante credenciado da empresa.
d) Declaração própria, para a licitante que optar por não realizar a visita técnica, informando que conhece a localização, os acessos, as condições físicas visíveis do terreno e do entorno, as condições de implantação e a logística necessária à execução, e que assume a responsabilidade pela elaboração da proposta e pela execução do objeto conforme este Projeto Básico, o edital e seus anexos.
e) Comprovação da Capacitação Técnico-Operacional, mediante apresentação de um ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome da empresa licitante, comprovando a execução de obra de engenharia de características semelhantes ao objeto desta licitação, com quantitativos correspondentes, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância expressamente identificadas no item 24 deste Projeto Básico.
f) Comprovação da Capacitação Técnico-Profissional: para profissional de engenharia, mediante Certidão de Acervo Técnico - CAT expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e vinculada à respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; para arquiteto e urbanista, mediante certidão de acervo técnico expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU e vinculada ao respectivo Registro de Responsabilidade Técnica - RRT. O documento deverá estar em nome do profissional indicado pela licitante como responsável pelos trabalhos e comprovar experiência em obra ou serviço de características semelhantes ao objeto, com quantitativos correspondentes, no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância identificadas no item 24.
g) Declaração de Responsabilidade acompanhada do Termo de Autorização/Anuência, pela qual a licitante se comprometa a manter o(s) profissional(is) indicado(s) como responsável(is) técnico(s) na direção e execução dos trabalhos até a conclusão da obra, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
g.1. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) deverão assinar o Termo de Autorização/Anuência que acompanha a Declaração de Responsabilidade. A assinatura específica do termo pelo profissional será dispensada somente quando o próprio responsável técnico também for o representante legal da licitante e assinar a declaração nessa condição.
23.1.2. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) manter vínculo formal comprovado com a licitante na data prevista para a entrega da proposta. Para fins deste Projeto Básico, o vínculo será demonstrado por uma das formas abaixo:
a) Na condição de empregado, por meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou do registro formal de empregado mantido pela empresa;
b) No caso de profissional autônomo, por meio de Contrato ou Pré-Contrato de prestação de serviços celebrado entre o profissional e a licitante;
c) No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e respectivas alterações (Estatuto ou Contrato Social), acompanhado da Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo CREA, para atividades de engenharia, ou pelo CAU, para atividades de arquitetura e urbanismo. Se a certidão emitida pelo respectivo conselho identificar o quadro técnico da pessoa jurídica, o profissional indicado deverá constar desse registro.
23.1.3. A licitante vencedora não poderá substituir o responsável Técnico, salvo casos de força maior e mediante prévia concordância desta Administração, satisfeitas todas as exigências deste Projeto Básico nos termos do artigo 67, § 6 da lei nº 14.133/21.
23.1.4. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar efetivamente da obra ou serviço objeto da licitação. Nas hipóteses de substituição admitidas no item 23.1.3, o profissional substituto deverá possuir experiência equivalente ou superior à do profissional originalmente indicado, mediante prévia aprovação da Administração, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.
23.1.5 Habilitação jurídica
Deverão ser apresentados o registro empresarial ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social compatível com a natureza jurídica da licitante, acompanhado da identificação dos administradores e das alterações ou consolidação. Filiais, sociedades simples, cooperativas e empresas estrangeiras observarão os registros e autorizações legalmente aplicáveis à sua constituição e atuação.
23.1.6 Regularidade Fiscal Social e Trabalhista
Serão exigidas inscrição no CNPJ, regularidade perante a Fazenda Nacional e a Seguridade Social, FGTS e Justiça do Trabalho, além dos cadastros e da regularidade estadual e municipal pertinentes à atividade tributada. A isenção deverá ser demonstrada por documento do órgão competente ou equivalente admitido em lei. Deverá ser comprovado o atendimento à proibição constitucional de trabalho infantil.


23.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
A qualificação econômico-financeira será comprovada pelos documentos, demonstrações contábeis, índices e demais requisitos estabelecidos nos subitens 23.2.2 a 23.2.11 deste Projeto Básico, destinados a demonstrar objetivamente a capacidade econômico-financeira da licitante para assumir e cumprir as obrigações decorrentes da contratação.
23.2.2. Para comprovação da situação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício - DRE e, quando fizerem parte do conjunto contábil legalmente exigido para o seu tipo societário e regime de escrituração, referentes aos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis. É vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios.
23.2.3. A boa situação econômico-financeira da licitante será aferida por meio dos índices de Liquidez Geral – LG, Solvência Geral – SG e Liquidez Corrente – LC, calculados a partir dos dados constantes das demonstrações contábeis apresentadas, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I – Índice de Liquidez Geral – LG
LG = (AC + RLP) / (PC + PNC)
II – Índice de Solvência Geral – SG
SG = AT / (PC + PNC)
III – Índice de Liquidez Corrente – LC
LC = AC / PC
23.2.4. Para fins de aplicação das fórmulas, consideram-se:
• AC = Ativo Circulante;
• RLP = Realizável a Longo Prazo;
• AT = Ativo Total;
• PC = Passivo Circulante;
• PNC = Passivo Não Circulante.
23.2.5. Será considerada detentora de boa situação econômico-financeira a licitante que apresentar, em cada exercício social analisado, os seguintes resultados:
a) Liquidez Geral – LG > 1,00;
b) Solvência Geral – SG > 1,00;
c) Liquidez Corrente – LC > 1,00.
23.2.6. Os índices deverão ser calculados com até duas casas decimais, tomando-se por base exclusivamente os valores constantes das demonstrações contábeis regularmente apresentadas.
23.2.7. A licitante deverá apresentar declaração assinada por contador legalmente habilitado e com registro ativo no Conselho Regional de Contabilidade - CRC de sua jurisdição, atestando o atendimento aos índices econômico-financeiros estabelecidos neste Projeto Básico.
23.2.8. Deverá ser apresentada Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Será observado o prazo de validade indicado na própria certidão; se o documento não indicar validade, será aceita certidão emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias da data de abertura da licitação.
23.2.9. No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, as demonstrações contábeis exigidas limitar-se-ão ao último exercício social já exigível.
23.2.10. Os documentos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e por contador com registro ativo no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. A comprovação de registro da escrituração deverá ocorrer pela Junta Comercial competente ou, para empresas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECD, por meio dos recibos e demonstrativos transmitidos ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
23.2.11. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade, regularidade e consistência das informações constantes das demonstrações contábeis e dos índices apresentados, sem admitir a inclusão posterior de documento que deveria ter sido apresentado originalmente na fase própria da licitação.

24. DOS ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA
Para fins de qualificação técnica, os projetos, a planilha orçamentária e a justificativa técnica, considerando o valor estimado de R$ 9.675.174,63, o patamar de 4% corresponde a R$ 387.006,99. Entre os itens relacionados no processo, três superam individualmente esse limite, conforme quadro abaixo:
	Item / referência
	Descrição
	Und.
	Quant. planilha
	Quantidade mínima (50%)
	Valor total

	1.4.0.0.1 / SINAPI 103356
	Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal 9x19x29 cm, esp. 9 cm, com argamassa de assentamento em betoneira. AF_12/2021
	m²
	4.990,03
	2.495,02
	R$ 447.406,10

	1.8.0.0.10 / SINAPI 104314
	Trama de aço composta por terças para telhados de até 2 águas, para telha ondulada de fibrocimento, metálica, plástica ou termoacústica, incluso transporte vertical, exclusive pintura. AF_10/2025_PS
	kg
	49.888,35
	24.944,18
	R$ 693.946,94

	1.11.3.0.7 / Composição 1003
	Pavimento com tratamento superficial duplo, com emulsão asfáltica RR-2C, com capa selante. AF_01/2020
	m²
	28.559,73
	14.279,87
	R$ 1.021.867,14


25. DAS GARANTIAS, SEGUROS E ASSISTÊNCIA PÓS-ENTREGA
25.1. Garantia contratual
Será exigida garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nas modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. A garantia deverá permanecer válida até o recebimento definitivo e o cumprimento integral das obrigações por ela cobertas, sendo liberada ou restituída na forma definida no contrato e na Lei nº 14.133/2021.
25.2. Garantia da obra
A contratada responderá pela solidez, segurança, vícios e defeitos decorrentes da execução, dos materiais e das instalações, nos prazos definidos pela legislação e pelo contrato. Os defeitos imputáveis à contratada deverão ser corrigidos, refeitos ou substituídos sem ônus para a Administração, no prazo fixado em notificação da fiscalização. As garantias de fabricantes deverão ser formalmente transferidas à Administração no recebimento definitivo, com indicação do respectivo prazo e das condições de acionamento.
26. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente Projeto Básico estabelece o escopo, os requisitos e as condições administrativas e técnicas da contratação, constituindo referência para a licitação, a execução, a fiscalização, a medição e o recebimento do objeto.



Porto Nacional - TO, 5 de outubro de 2026.



Renato Quirino da Luz
Elaboração administrativa do Projeto Básico



Marcos Antonio Lemos Ribeiro
Secretário Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Habitação
Decreto nº 706/2025
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